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RESUMO

A Teoria da Resposta ao Item (TRI) é uma metodo-
logia que sugere formas de representar a relação en-
tre a probabilidade de um indivíduo dar uma certa 
resposta a um item (questão), os traços latentes do 
indivíduo e as características dos itens, por meio de 
modelos matemáticos. Um dos grandes avanço da 
TRI é a possibilidade de criar escalas onde itens e 
respondentes são posicionados simultaneamente, o 
que permite a interpretação dessa escala. O objetivo 
desse artigo é apresentar uma discussão sobre a Te-
oria da Resposta ao Item como método para a cons-
trução de escalas, mostrando como a TRI pode con-
tribuir para a criação de escalas na área de Gestão e 
apresentando as escalas criadas por meio da TRI no 
Brasil nas áreas relacionadas com a Gestão. Esse tra-
balho enfatiza os modelos unidimensionais da TRI 
(um único traço latente), que têm sido os modelos 
utilizados pelos pesquisadores da área da Gestão 
no Brasil. Os resultados mostraram que ainda existe 
pouca aplicação da TRI na área de Gestão no país, 
em comparação com outras metodologias emprega-
das, no entanto, essa metodologia deve ganhar es-
paço, principalmente pelas vantagens apresentadas. 
O acompanhamento longitudinal dos indivíduos e a 
manutenção e atualização da escala são os desafios 
para o futuro.
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ABSTRACT

Item Response Theory (TRI) is a method that suggests 
ways to represent the relationship between the pro-
bability of an individual to response to a certain item, 
the latent trait and characteristics of the individual 
items by mathematical models. The major advance-
ment of IRT is the possibility of creating scales where 
items and responding are positioned simultaneously, 
which allows interpretation of the scale. The aim of 
this paper is to present a discussion on Item Respon-
se Theory as a method for the construction of scales, 
showing how IRT can contribute to the creation of 
scales in the area of Management and presenting 
the scales created by IRT in Brazil in areas related 
to management. This article emphasizes the unidi-
mensional IRT models (a single latent trait), which 
are the models used by researchers in the field of 
Management in Brazil. Results showed there is little 
application of TRI in the management area in the 
country, compared to other methods used, however, 
this methodology should gain space, mainly due to 
the advantages presented. Longitudinal follow-up of 
individuals and the maintenance and update of the 
scale are the challenges for the future.
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1 INTRODUÇÃO

A Teoria da Resposta ao Item (TRI) é uma meto-
dologia que sugere formas de representar a relação 
entre a probabilidade de um indivíduo dar uma 
certa resposta a um item (questão), os traços laten-
tes do indivíduo e as características dos itens, por 
meio de modelos matemáticos (Andrade; Tavares; 
Valle, 2000). Traços latentes são características do 
indivíduo que não podem ser medidas diretamen-
te, porém, são medidas por meio de um questio-
nário com variáveis secundárias relacionadas com 
o traço latente. São exemplos de traços latentes: 
proficiência, grau de satisfação, importância atribu-
ída, nível de ansiedade, grau de usabilidade, etc. 

Em relação à avaliação tradicional da Teoria 
Clássica dos Testes (TCT) ou Teoria Clássica da Me-
dida (TCM), em que o traço latente é mensurado 
por meio de um somatório ponderado, ou não, dos 
pontos atribuídos a cada questão do questionário, 
a TRI apresenta algumas vantagens (Embretson; 
Reise, 2000). Entre elas, destacam-se: (1) a TRI for-
nece informações mais precisas do desempenho 
dos respondentes, já que o traço latente do indiví-
duo não depende da dificuldade das questões do 
teste, enquanto que na TCT o escore do indivíduo 
depende essencialmente dos itens que compõe o 
teste (Andrade; Tavares; Valle, 2000; Vendramini; 
Silva; Canale, 2004); (2) a TRI permite obter índi-
ces de precisão do item (função de informação do 
item - FII) e do teste (função de informação do tes-
te - FIT) mais ricos do que os índices utilizados pela 
TCT (Andrade; Tavares; Valle, 2000; Baker, 2001); 
(3) a TRI permite utilizar modelos que consideram 
a possibilidade de acerto casual (Andrade; Tava-
res; Valle, 2000), muito útil nas avaliações educa-
cionais; (4) a TRI permite, sob certas condições, a 
comparação através do escore entre os indivíduos 
que responderam questionários com itens diferen-
tes para medir o mesmo traço latente, pois os itens 
e os indivíduos são colocados numa mesma escala 
(Andrade; Tavares; Valle, 2000; Embretson; Reise, 
2000); (5) na TRI, uma vez estimada a proficiência 
do indivíduo, é possível verificar qual a probabili-
dade de dar certa resposta a um determinado item 
que ele não respondeu (Vendramini; Silva; Canale, 
2004); (6) na TRI, cada respondente tem seu pró-
prio erro padrão, relacionado à sua habilidade ou 
traço latente, em que a estimação desse erro é mais 
precisa (Embretson; Reise, 2000); (7) na TRI, tes-
tes curtos podem ser mais confiáveis que os testes 
longos (Embretson; Reise, 2000); (8) a TRI permite 
a utilização de formatos mesclados de itens (por 
exemplo, dicotômicos e politômicos nominais e 
graduais) sem causar um impacto desequilibrado 
nos escores total do teste (Embretson; Reise, 2000). 

A TRI foi utilizada pela primeira vez no Brasil 
em 1995 no SAEB (Sistema de Avaliação da Educa-
ção Básica), para montagem de instrumentos, tra-
tamento de dados e construção de escalas a partir 
de resultados apresentados por alunos em provas 
de rendimento (Souza, 2005), o que permitiu que 
alunos de diferentes séries pudessem ser compara-
dos e colocados na mesma escala, que não era pos-
sível fazer através da TCT. A maioria das aplicações 
têm sido na avaliação educacional (Moreira Junior, 
2010), em que o ENEM (Exame Nacional do Ensino 
Médio) tem sido, atualmente, o melhor exemplo 
que mostra os benefícios da TRI. Nos últimos anos, 
a TRI tem sido aplicada em diversas áreas no Brasil, 
inclusive na área de gestão, como por exemplo, na 
Gestão da Qualidade Total (Alexandre et al., 2001; 
2002a; 2002b; 2003a; 2003b; Batista; Alexandre, 
2004; Batista et al., 2002; Oliveira, 2010; Vascon-
celos et al., 2002), na avaliação da prática da me-
lhoria contínua (Milnitz; Tubino, 2012), na gestão 
organizacional (Morais, 2009; Santos et al., 2009,), 
na gestão do conhecimento (Almeida, 2009), na 
avaliação de intangíveis nas organizações (Vargas, 
2007; Vargas et al., 2008; Moreira Junior; Vargas; 
Andrade, 2010), na avaliação do nível de satisfação 
(Bornia et al., 2009; Bortolotti, 2003; Bortolotti; 
Andrade, 2007; Bortolotti; Moreira Junior; Souza 
Junior, 2010; Bortolotti; Souza Junior; Andrade, 
2009; Bortolotti et al., 2012; Costa; Chaves Neto, 
2002; Cunha; Sena Junior; Matos, 2002; Morei-
ra Junior et al., 2010), na avaliação da maturidade 
empresarial (Castro Junior, 2007; Pereira, 2007; 
Roriz Junior, 2008), na avaliação do potencial em-
preendedor (Alves; Bornia, 2011), e na avaliação 
de risco de crédito (Mafra, 2011).

Um dos grandes avanço da TRI, em relação à 
TCT, é a possibilidade de criar escalas nas quais 
itens e respondentes são posicionados simultanea-
mente, o que permite a interpretação dessa escala 
(Andrade; Tavares; Valle, 2000). O objetivo desse 
artigo é apresentar uma discussão sobre a Teoria da 
Resposta ao Item como método para a construção 
de escalas, mostrando como a TRI pode contribuir 
para a criação de escalas na área de Gestão e mos-
trando algumas escalas criadas por meio da TRI no 
Brasil nas áreas relacionadas com a Gestão. Embo-
ra seja mencionado que existem diversos tipos de 
modelos da TRI, esse trabalho enfatiza os modelos 
unidimensionais da TRI (um único traço latente), 
que são os modelos utilizados pelos pesquisadores 
da área da Gestão no Brasil.
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2 TEORIA DA RESPOSTA AO ITEM

2.1 CONCEITOS BÁSICOS

Como mencionado anteriormente, a TRI é uma 
metodologia que propõe uma maneira de repre-
sentar a relação entre a probabilidade de uma de-
terminada resposta a um item, o traço latente, e as 
características dos itens, por meio de modelos de 
probabilidade. Em geral, temos: (1) um conjunto 
de itens, (2) uma amostra de respondentes e (3) 
um modelo de probabilidade associado, também 
chamado de Modelo de Resposta ao Item (MRI).

Uma análise de TRI normalmente segue o pro-
cedimento descrito s seguir. O conjunto de itens 
deve ser elaborado da forma tradicional, ou seja, 
por especialistas sobre o traço latente analisado, 
consultando a literatura existente sobre o assunto, 
abrangendo todo o conteúdo necessário (tendo o 
cuidado para que não fique demasiadamente ex-
tenso), fazendo pré-teste e análise de juízes, quan-
do for conveniente. O conjunto de itens resultantes 
irá compor o questionário, ou seja, o instrumento 
de avaliação. Esse será submetido a uma amostra 
suficiente de respondentes. Esses respondentes 
podem ser indivíduos ou não (empresas, objetos, 
animais, etc.), dependendo da situação. As respos-
tas obtidas serão analisadas por meio de um MRI, 
o qual irá fornecer estimativas para os parâmetros 
dos itens desse modelo. Os itens serão analisados 
por meio dessas estimativas e por meio da Função 
de Informação do Item (FII), que mede a qualidade 
do item para o construto. Se algum item tiver qua-
lidade duvidosa, poderá ser eliminado da análise. 
Outros itens, com boas qualidades, irão se tornar 
“itens âncoras”, conceito que será explorado na 
Seção 2.3. Nesse momento, será criada a escala 
do traço latente, onde os itens serão posicionados. 
Finalizada a avaliação dos itens, a TRI irá avaliar 
os respondentes, atribuindo uma “nota” (um valor) 
para cada respondente, que é a estimativa para o 
parâmetro dos respondentes. Nesse momento, os 
respondentes poderão ser posicionados na escala 
criada. Com itens e respondentes posicionados na 
mesma escala, pode-se fazer a análise e interpre-
tação da escala.

Tanto para estimação dos parâmetros dos itens 
quanto para a estimação do traço latente, há vários 
métodos estatísticos sofisticados que podem ser 
utilizados, tais como o método de Máxima Verossi-
milhança Marginal (MVM), o método bayesiano da 
Moda a Posteriori (MAP), o método bayesiano da 
Média a Posteriori (EAP) e o método da Máxima Ve-
rossimilhança Conjunta (MVC). Esses métodos não 
possuem solução explícita, o que torna necessária 

a utilização de algum método numérico iterativo, 
como o Algoritmo Newton-Raphson (Issac; Keller, 
1966), o Método Scoring de Fisher (Rao, 1973) e o 
Algoritmo EM (Dempster; Laird; Rubin, 1977). Es-
sas soluções envolvem cálculos bastante complexos 
e, consequentemente, necessitam de programas 
computacionais específicos. Os principais softwa-
res utilizados para análise de TRI são o BILOG-MG, 
o MULTILOG e o PARSCALE (Toit, 2003), o R (por 
exemplo, Partchev, 2013; Rizopoulos, 2013; We-
eks, 2011) e o Xcalibre (Weiss; Guyer, 2010).

2.2 MODELOS DE RESPOSTA AO ITEM

Existem vários modelos matemáticos utilizados 
na TRI, diferentes quanto à sua função e à quanti-
dade de parâmetros, e cada um deles é específico 
para uma (ou mais) situação. Esses modelos podem 
ser classificados quanto à sua dimensão (unidi-
mensionais ou multidimensionais), quanto ao tipo 
de traço latente (cumulativo ou não cumulativo), 
quanto ao tipo de item (dicotômico ou politômi-
co) e quanto ao número de populações envolvidas 
(Moreira Junior, 2011).

Os modelos unidimensionais são utilizados 
quando se supõe que o objeto de estudo é com-
posto por um único traço latente que está relacio-
nado com a capacidade ou habilidade do indiví-
duo em responder aos itens do teste, ou quando o 
traço latente pode ser representado por uma única 
dimensão ou fator, o qual deve explicar mais de 
20% da variância total, segundo Reckase (1979). 
Já os modelos multidimensionais são adequados 
quando se estuda mais de um traço latente ou 
quando o traço latente não pode ser representado 
por uma única dimensão. 

Os modelos cumulativos devem ser utilizados 
quando o traço latente analisado possui caracterís-
tica acumulativa, ou seja, quando há uma relação 
de dominância entre itens e sujeitos (que são posi-
cionados na mesma escala), de tal forma que se um 
indivíduo domina certo item, consequentemente 
ele domina também todos os itens que estão po-
sicionados abaixo desse item na escala. Por outro 
lado, os modelos não cumulativos são adequados 
quando o traço latente não possui característica 
cumulativa, ou seja, quando há uma relação de 
dominância entre itens e sujeitos (que são posicio-
nados na mesma escala), de tal forma que se um 
indivíduo os itens que estão posicionados próximos 
dele.

Os modelos dicotômicos são utilizados quan-
do os itens são de natureza dicotômica ou quando 
eles podem ser dicotomizados ou avaliados de for-
ma dicotomizada, enquanto que os modelos po-
litômicos são utilizados quando os itens possuem 
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mais de duas categorias de respostas que podem 
ser ordinais ou nominais. 

Os modelos também podem variar quanto ao 
número de populações e de amostras (da mesma 
população ou não). Nesses casos, deve-se fazer 
uma equalização, ou seja, colocar os parâmetros 
dos diferentes grupos numa mesma escala. Essa 
equalização pode ser feita por meio do método 
dos Grupos Múltiplos (Bock; Zimowski, 1997), se 
o software permitir, ou por meio de métodos de 
equalização a posteriori (Andrade; Tavares; Valle, 
2000).

Os modelos mais utilizados na TRI são: os mo-
delos logísticos com 1 parâmetro – ML1 (Wright, 
1968), também conhecido como Modelo de Ras-
ch (Rasch, 1960), com 2 parâmetros – ML2 (Lord, 
1980; Birnbaum, 1968), e com 3 parâmetros – 
ML3 (Lord, 1980; Birnbaum, 1968), o modelo de 
resposta nominal – MRN (Bock, 1972), modelo de 
resposta gradual – MRG (Samejima, 1969), o mo-
delo de escala gradual – MEG (Andrich, 1978), o 
modelo de crédito parcial – MCP (Masters, 1982), 
o modelo de crédito parcial generalizado – MCPG 
(Muraki, 1992) e o modelo de desdobramento 
graduado generalizado – GGUM (Roberts; Dono-
ghue; Laughlin, 2000). A seguir, são apresentadas 
duas figuras para ilustrar alguns desses modelos.

A Figura 1 apresenta um exemplo de uma Curva 
Característica do Item (CCI) de um modelo dicotô-
mico, o ML3, e a relação existente com os parâme-
tros do item ai  (poder de dicriminação),bi (posição 
do item na escala) e ci (probabilidade de acerto ca-
sual de indivíduos com baixa habilidade). Devido 
à existência do parâmetro ci, o ML3 é adequado 
para avaliações educacionais. Quando o parâme-
tro ci não é aplicável, ou seja, se não é adequado 
avaliar o acerto casual no traço latente analisado, 
o seu valor é igual a zero, o que equivale ao ML2. 
Além disso, se todos os itens tiverem a mesma dis-
criminação com o parâmetro ai igual a um, então o 
modelo se reduz a um ML1. O eixo X indica o valor 
do traço latente (habilidade), considerando uma 
escala com média 0 e desvio padrão 1, enquanto 
que o eixo Y indica a probabilidade do indivíduo j 
responder positivamente o item dicotômico i, dado 
que ele tem habilidade Oj. Por exemplo, pode-se 
observar que um indivíduo com habilidade igual a 
1, nessa escala, tem probabilidade igual a 0,60 de 
responder positivamente o item dicotômico i.

Figura 1 – Exemplo gráfico de item dicotômico
Fonte: elaborado pelo autor. 

A Figura 2 apresenta um exemplo de uma Curva 
Característica do Item (CCI) de um modelo politô-
mico, o MRG, em que cada curva representa a pro-
babilidade de resposta a uma das quatro categorias 
do item. Segundo as características desse modelo, 
há quatro parâmetros representado nessa figura: 
um parâmetro ai (poder de dicriminação), e três 
(o número de categorias menos um) parâmetros bi 
(posição do item) O eixo X indica o valor do traço 
latente (habilidade), considerando uma escala com 
média 0 e desvio padrão 1, enquanto que o eixo 
Y indica a probabilidade do indivíduo j responder 
cada categoria do item politômico i, dado que ele 
tem habilidade Oj. Por exemplo, pode-se observar 
que um indivíduo com habilidade igual a 1, nessa 
escala, tem maior probabilidade de responder a 
categoria 4 desse item.

Figura 2 – Exemplo gráfico de item politômico
Fonte: elaborado pelo autor. 

2.3 MÉTODOS PARA A CONSTRUÇÃO DE ESCALA NA TRI

Segundo Andrade, Tavares e Valle (2000), os 
valores da escala do traço latente (ou habilidade) 
podem assumir teoricamente qualquer valor real 
entre -∞ e +∞, diferentemente da TCT, em que a 
escala geralmente varia entre 0 e a quantidade to-
tal de questões do teste. No entanto, o importante 
nessa escala não é a sua magnitude, mas as rela-
ções de ordem existentes. Dessa forma, é preciso 



RGO REVISTA GESTÃO ORGANIZACIONAL | VOL. 6 - EDIÇÃO ESPECIAL  - 2013		     147

FERNANDO MOREIRA JUNIOR

estabelecer valores para a média e para o desvio 
padrão que representem a escala de habilidade 
dos indivíduos na população.

A calibração dos itens, ou seja, a estimação dos 
parâmetros dos itens, devido à facilidade computa-
cional, geralmente é feita na escala (0,1), ou seja, 
numa escala com média igual a zero e desvio pa-
drão igual a 1. Após essa etapa, é realizada a cons-
trução da escala do traço latente, que é colocada 
na mesma métrica dos itens. Conforme, Fontanive, 
Elliot e Klein (2007), as escalas de habilidade orde-
nam o desempenho dos indivíduos do menor para 
o maior de forma contínua e são cumulativas, isto 
é, os indivíduos que situam-se em um determinado 
nível da escala são capazes de demonstrar as habi-
lidades descritas nesse nível e nos níveis anteriores 
dessa escala.

No entanto, na prática, existe uma dificuldade 
em compreender os valores negativos e decimais 
que existem na escala (0,1), na qual muitas vezes 
os valores das proficiências são interpretados ina-
dequadamente (Valle, 2001). Nesse sentido, é bas-
tante comum fazer uma transformação linear em 
todos os parâmetros envolvidos antes da constru-
ção das escalas, fazendo com que todos os valores 
fiquem positivos, de forma a representar a habili-
dade em valores numéricos que tornem mais fácil 
o entendimento pelas pessoas. 

Conforme foi dito na seção 2.1, a construção da 
escala de habilidade é efetuada após a calibração 
(e equalização, se necessário) dos itens, com o ob-
jetivo de encontrar uma interpretação qualitativa 
dos valores obtidos pela aplicação do modelo da 
TRI, possibilitando, assim, a interpretação peda-
gógica dos valores das habilidades. Nesse sentido, 
surge a ideia dos níveis âncoras e a técnica conhe-
cida como ancoragem (Beaton; Allen, 1992).

Andrade, Tavares e Valle (2000) definem níveis 
âncora como pontos selecionados pelo analista 
na escala da habilidade para serem interpretados 
pedagogicamente. Valle (2001) ressalta que esses 
níveis âncoras não podem ser muito próximos nem 
muito distantes, podendo-se tomar como base a 
média e o desvio padrão. Usualmente, os níveis 
âncoras são estabelecidos em função do desvio pa-
drão em relação à média, obtendo-se, normalmen-
te, cerca de até 7 níveis âncoras (-3s+μ,-2s+μ, 
-1s+μ, μ,1s+μ, 2s+μ, 3s+μ ). Outras configu-
rações de níveis âncoras podem ser definidas (por 
exemplo, Klein; Fontanive; Elliot, 2007), porém, 
não são muito utilizadas na prática. No entanto, 
não se sabe a priori quantos níveis âncoras serão 
representados, já que isso depende da quantidade 
de itens âncoras.

Kolen e Brennan (1995) definem item âncora 
da seguinte forma: considere dois níveis âncora 

consecutivos Y e Z, sendo que Y < Z. Um deter-
minado item é âncora para o nível Z se e somente 
se as 3 condições abaixo forem satisfeitas simulta-
neamente:

P=(U=1|0=Z) > 0,65,
P=(U=1|0=Y) < 0,50 e
P=(U=1|0=Z) - P(U=1 |0=Y)> 0,30. 
Isso significa que, para um item ser considerado 

âncora em um determinado nível âncora, ele pre-
cisa ser respondido positivamente por um grande 
percentual de indivíduos (pelo menos 65%) com 
este nível de habilidade e por um percentual me-
nor de indivíduos (no máximo 50%) com o nível de 
habilidade imediatamente anterior. Além disso, a 
diferença entre essas duas proporções deve ser de 
pelo menos 0,30. Assim, para um item ser âncora 
em um nível, ele deve ser um item “típico” desse 
nível, ou seja, bastante respondido positivamente 
por indivíduos com aquele nível de habilidade e 
pouco respondido positivamente por indivíduos 
com um nível de habilidade imediatamente infe-
rior (Andrade; Tavares; Valle, 2000).

Na prática, às vezes um item não se caracte-
riza âncora por violar “levemente” uma das três 
condições necessárias. Nessas situações, pode-se 
considerar esse item como sendo âncora, se ele 
for importante ou se existirem poucos itens no ins-
trumento de pesquisa. Outra alternativa é dividir 
os itens em grupos, segundo a quantidade de con-
dições satisfeitas. Valle (2001) salienta que alguns 
níveis âncoras extremos podem ser mal caracteri-
zados por serem definidos por itens muito fáceis 
ou muito difíceis, os quais geralmente são poucos.

Depois de identificados os itens âncoras de 
cada nível âncora, os especialistas no traço latente 
estudado devem caracterizar os níveis âncoras, se-
gundo o conteúdo abordado no conjunto de itens 
que compõem cada nível. Após essa etapa, a escala 
está pronta para ser utilizada, por exemplo, para o 
posicionamento das populações ou dos indivíduos 
a fim de verificar os conteúdos dominados ou para 
identificar o percentual de indivíduos em cada ní-
vel de habilidade (Valle, 2001). Assim, um sujeito 
que se situa acima de um determinado nível domi-
nará os conteúdo caracterizados por esse nível e 
pelos níveis inferiores a esse, porém, não dominará 
os assuntos dos níveis superiores a esse.

Observa-se que as condições estipuladas por 
Kolen e Brennan (1995) são válidas para os Mo-
delos Logísticos (dicotômicos) da TRI. No entanto, 
podem ser adaptadas aos modelos politômicos, se-
gundo Mafra (2010), no qual não é verificado se 
um item é âncora, mas se uma categoria do item é 
âncora. Nesse sentido, algumas abordagens alter-
nativas são utilizadas para a interpretação da es-
cala, nas quais pode-se considerar, por exemplo, 
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as seguintes situações: (1) dicotomizar as categorias 
adjacentes dos itens, uma a uma e considerar todas 
as categorias como candidatas a “categoria ânco-
ra”, (2) dicotomizar as categorias dos itens em dois 
grupos, tratando o item como dicotômico e usando 
a abordagem de Kolen e Brennan (1995), ou (3) 
considerar apenas a categoria mais alta como can-
didata a “categoria âncora”.

3 CONSTRUÇÃO DE ESCALAS POR MEIO DA TRI NA 
ÁREA DA GESTÃO

Nessa seção serão apresentados alguns resul-
tados obtidos por meio da aplicação da Teoria da 
Resposta ao Item como método para a construção 
de escalas na área de Gestão no Brasil.

Alexandre et al. (2001; 2002a; 2002b; 2003a; 
2003b) investigaram as práticas da GQT (Gestão da 
Qualidade Total) no setor manufatureiro de portes 
médio e grande do estado do Ceará. Foram ana-
lisados 43 itens politômicos de escala Likert com 
cinco categorias variando de “discordo totalmente” 
a “concordo totalmente”. Numa primeira análise 
(Alexandre et al., 2001; 2002a), os itens foram di-
cotomizados e foi utilizado o ML2. Em outra análise 
(Alexandre et al., 2002b), os itens foram ajustados 
por meio do MRG. Num outro trabalho (Alexandre 
et al., 2003b), os itens foram ajustados por meio 
do MEG e foi feito um estudo sobre o número ade-
quado de categorias. No entanto, somente num 
estudo (Alexandre et al., 2003a) foi criada uma 
escala por meio da TRI segundo o ML2. Os resul-
tados mostraram que, dos 43 itens analisados, 32 
foram caracterizados como itens âncoras. Quanto 
à escala criada (com média zero e desvio padrão 
1), foram identificados três níveis âncoras: 

1. Nível –1 (com 3 itens âncoras): empresas si-
tuadas nesse nível estão relacionadas às práticas 
de controle estatístico de processo (CEP); 
2. Nível 0,5 (com 17 itens âncoras): empresas 
situadas nesse nível possuem tanto práticas de 
CEP quanto práticas mais avançadas da GQT, 
como por exemplo, práticas associadas ao com-
prometimento da alta administração e foco no 
consumidor; 
3. Nível 2 (com 12 itens âncoras): empresas 
situadas nesse nível possuem tanto práticas de 
CEP quanto práticas mais avançadas da GQT, 
além de práticas mais complexas da GQT, tais 
como, envolvimento de funcionários, parceria 
com fornecedores e benchmarking. 
Alexandre et al. (2003a) concluem o estudo 

dizendo que a escala parece refletir um caráter 
acumulativo na maturidade na GQT e o modelo 
proposto parece ser adequado para a construção 

de uma métrica que analisa o nível de maturida-
de organizacional na GQT. Os autores argumen-
tam que a criação dessa métrica pode contribuir 
para que as empresas conheçam sua posição com 
relação ao nível de maturidade na escala constru-
ída, respondendo o questionário elaborado. Além 
disso, pode-se comparar as empresas com relação 
à maturidade na gestão pela qualidade, os auto-
res sugerem que essa escala poderia ser utilizada, 
por exemplo, na concessão do Prêmio Nacional 
da Qualidade (PNQ) para aquelas empresas que 
estão no nível superior da escala, o que reduziria 
sensivelmente o custo associado à concessão desse 
prêmio. No entanto, devido a pouca quantidade 
de empresas analisadas (75 empresas), os autores 
ressaltam que o estudo não pretende validar a es-
cala construída.

Oliveira (2010) seguiu o mesmo objetivo de 
Alexandre et al. (2003a), no entanto, enfatizou a 
evolução do grau de maturidade, quanto à utiliza-
ção de ferramentas e técnicas da Gestão pela Qua-
lidade Total (GQT) nos últimos 10 anos, nas empre-
sas de transformação e construção civil de portes 
médio e grande no estado do Ceará. Para tanto, 
foi utilizado o mesmo questionário de Alexandre 
et al. (2003a), no qual foram acrescidos alguns 
itens (devido à evolução na aplicação das práticas 
da GQT nos últimos anos), totalizando 61, e foram 
analisadas 166 empresas no total, 75 em 1998 e 
91 em 2009, sendo 16 delas respondentes nos dois 
momentos. Nesse estudo foi utilizado o MRG e foi 
criada uma escala denominada Escala do Grau de 
Maturidade (EGM) com média 100 e desvio pa-
drão 25. Foram considerados tanto os itens âncoras 
(22 itens) quanto os quase âncoras (18 itens), tota-
lizando 40 itens, que estão nos níveis 50 (2 itens), 
75 (6 itens), 100 (2 itens) e 125 (10 itens) na EGM. 
As empresas utilizadas na pesquisa de Alexandre 
et al. (2003a) tiveram seu traço latente reestimado 
na escala (100, 25) para que pudesse ser feita uma 
comparação com as estimativas atuais. Verificou-
-se um crescimento no grau de maturidade médio 
foi de apenas 8,43. No entanto, o nível de matu-
ridade 150 foi atingido por 15,4% das empresas, 
quase seis vezes mais que a dez anos. Uma impor-
tante contribuição do estudo foi a criação de uma 
escala padronizada do grau de maturidade, que 
permite a comparação entre empresas e também 
um acompanhamento longitudinal dos avanços de 
determinada empresa em relação à GQT. Os resul-
tados obtidos podem ser utilizados pelas empresas 
para eleger práticas prioritárias para aumentar sua 
maturidade e melhorar os resultados obtidos com 
a qualidade dos produtos. Os resultados mostra-
ram que as práticas mais básicas estão relacionadas 
ao comprometimento da alta administração, sele-
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ção do fornecedor tendo preço e qualidade como 
critério, resultados das avaliações utilizados como 
suporte para melhoria da qualidade, apoio aos fun-
cionários para a solução de problemas e manuten-
ção de programas sobre a prevenção de acidentes. 
Por outro lado, as práticas de parceria com forne-
cedor, fornecimento de resultados da qualidade 
aos funcionários, programa de melhoria contínua, 
Benchmarking, padrão de exigência ambiental a 
fornecedores e questões de ética e responsabilida-
de social mostraram-se de nível mais alto na escala 
de grau de maturidade.

Milnitz e Tubino (2012) avaliaram o nível de 
prática da melhoria contínua de funcionários de 
uma empresa. O questionário composto por 34 
itens com três categorias de resposta (nunca, às 
vezes, sempre) foi aplicado a 519 funcionários de 
uma empresa do setor têxtil que já aplicava os con-
ceitos de melhoramento contínuo. Os itens foram 
avaliados segundo o MRN e foi criada uma escala 
para o nível da prática de melhoria contínua nas 
empresas com média 100 e desvio padrão 10. 
Foram identificados cinco níveis âncoras, com 20 
itens âncoras, descritos a seguir:

1. N1 (score 104) - Pré Melhoria Contínua (3 
itens): o interesse no conceito já foi iniciado (por 
uma crise, visita a outra organização, etc.), mas a 
implementação é feita de forma pontual.

2. N2 (score 106) - Melhoria Contínua estrutu-
rada (4 itens): há um compromisso formal de cons-
truir um sistema que irá desenvolver a melhoria 
contínua por toda a organização.

3. N3 (score 108) - Melhoria Contínua orientada 
para metas (7 itens): nesse nível existe o compro-
misso de estabelecer relações no comportamen-
to da melhoria contínua, relacionando o nível de 
atuação operacional com os objetivos estratégicos 
mais abrangentes da organização.

4. N4 (score 110) - Melhoria Contínua Pró-ativa 
(5 itens): Há uma tentativa de dar autonomia e po-
der aos indivíduos e grupos para gerenciar e dirigir 
seus próprios processos e iniciativas de ações de 
melhoria.

5. N5 (score 112) - Plena capacidade em Me-
lhoria Contínua (1 item): Aproxima-se do modelo 
das organizações de aprendizagem. O aprendiza-
do organizacional ocorre de modo extensivo e lar-
gamente distribuído, é comum a iniciativa de pro-
cura e solução sistemática de problemas, de forma 
mais proativa.

Milnitz e Tubino (2012) concluem que o mo-
delo proposto serve de guia para ações de inter-
venção na medida do nível de prática da melhoria 
contínua nas organizações através da avaliação dos 
indivíduos que as compõem. No entanto, salien-
tam que é necessário melhorar a escala proposta 

por meio da elaboração de novos itens que possam 
representar melhor os níveis com poucos itens ân-
coras na escala desenvolvida.

Castro Junior (2007) avaliou a percepção dos 
funcionários sobre a maturação das empresas de 
tecnologia no planejamento de Sistemas de Infor-
mação Estratégica. Foi utilizado um questionário 
com 30 itens com cinco categorias de resposta, 
indo de 1 (não atendido) até 5 (atendido) aplicado 
a uma amostra, cujo tamanho não foi informado, 
de funcionários de uma empresa de telecomuni-
cações. O autor utiliza o ML1, no entanto, não 
mostra como os itens foram dicotomizados e não 
apresenta as estimativas dos parâmetros do Mode-
lo utilizado. Além disso, o autor não cria uma esca-
la para o traço latente analisado. 

Roriz Junior (2008) seguiu a mesma metodolo-
gia utilizada por Castro Junior (2007) para avaliar o 
nível da maturidade das Indústrias para a implanta-
ção do comércio eletrônico B2B. Foi utilizado um 
questionário de 41 itens com sete categorias de 
resposta para quantificar a intensidade que os itens 
inibidores aplicado a uma pequena amostra de 20 
funcionários. Cabe salientar que uma amostra de 
20 indivíduos é muito pequena para uma análise 
de TRI, pois não permite uma estimação precisa e 
adequada dos parâmetros dos itens (Nunes; Primi, 
2005). Da mesma forma que Castro Junior (2007), 
o autor utiliza o ML1, mas não mostra como os 
itens foram dicotomizados, não apresenta as esti-
mativas dos parâmetros do Modelo utilizado e não 
cria uma escala para o traço latente analisado.

Mafra (2011) desenvolveu uma sistemática para 
avaliação do risco de crédito por meio da TRI. Foi 
utilizado um questionário com 26 itens aplicados a 
289 empresas. A autora desenvolveu duas escalas 
de medida de avaliação de risco de crédito com 
base nos dados dicotomizados (MRISCd) e nos da-
dos politômicos (MRISCp), ambas com média 50 
e desvio padrão 10. Para os dados dicotomizados, 
fora utilizado o ML2, enquanto que para os dados 
politômicos, fora utilizado o MRG. A MRISCd iden-
tificou quatro níveis âncoras e 9 itens âncoras: 

1.	 Nível 60 (3 itens): estão localizadas as em-
presas que possuem transparência e bons 
relacionamentos com fornecedores e clien-
tes. 

2.	 Nível 70 (3 itens): estão localizadas as em-
presas que acumulam todas as característi-
cas do nível anterior e ainda possuem bons 
relacionamentos com os colaboradores, são 
organizadas e fazem separação de bens.

3.	 Nível 80 (2 itens): estão localizadas as em-
presas que acumulam todas as característi-
cas dos níveis anteriores e ainda são mais 
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capacitadas e possuem melhores práticas 
de qualidade.

4.	 Nível 90 (1 item): estão localizadas as em-
presas que acumulam todas as característi-
cas dos níveis anteriores e ainda possuem 
melhores condições de mercado.

A MRISCd identificou seis níveis âncoras, 8 
itens âncoras e 15 categorias âncoras: 

1.	 Nível 30 (1 item e 1 categoria): estão locali-
zadas as empresas que possuem bons rela-
cionamentos com os colaboradores.

2.	 Nível 40 (2 itens e 2 categorias): estão lo-
calizadas as empresas que acumulam todas 
as características do nível anterior e ainda 
possuem boa organização e boa transpa-
rência.

3.	 Nível 50 (2 itens e 2 categorias): estão loca-
lizadas as empresas que acumulam todas as 
características dos níveis anteriores e ainda 
possuem boa qualidade e boa separação 
de bens.

4.	 Nível 60 (3 itens e 5 categorias): estão lo-
calizadas as empresas que acumulam todas 
as características dos níveis anteriores e ain-
da possuem bom e ótimo relacionamento 
com fornecedores e clientes e ótima trans-
parência.

5.	 Nível 70 (4 itens e 4 categorias): estão lo-
calizadas as empresas que acumulam todas 
as características dos níveis anteriores e ain-
da possuem ótimo relacionamento com os 
colaboradores e ótima qualidade, organiza-
ção e separação de bens. 

6.	 Nível 80 (1 item e 1 categoria): estão locali-
zadas as empresas que acumulam todas as 
características dos níveis anteriores e ainda 
possuem ótima capacitação. 

Mafra (2011) conclui que o MRISCp apresen-
tou um ganho de informação relevante em com-
paração ao MRISCd, apresentado uma quantida-
de maior de informação para o construto risco de 
crédito, nas escalas de medida criadas. Quanto à 
avaliação das empresas para a análise do risco de 
crédito, conclui-se que empresas classificadas a 
partir do nível 50, que corresponde ao escore mé-
dio, passariam pela primeira fase da avaliação, pois 
atendem aos critérios mínimos relacionadas aos 
itens de caráter. No entanto, a autora recomenda 
uma avaliação final tendo em vista a pouca quanti-
dade de itens presentes no modelo final.

Vargas (2007) e Vargas et al. (2008) elaboraram 
um instrumento composto por 33 itens com cin-
co categorias (não praticado, quase nada pratica-
do, pouco praticado, bastante praticado e muito 
praticado) para avaliar os aspectos intangíveis das 
organizações. O questionário foi aplicado a uma 

amostra de 203 indústrias de Santa Catarina. Com 
base no ML2, foi criada a Escala de Medida do De-
sempenho nos Intangíveis (EMDI), com média 500 
e desvio padrão 50, com quatro níveis âncoras e 14 
itens âncoras, assim definidos:

1.	 Nível 500 (1 item): empresas caracterizadas 
pela prática de preparar adequadamente 
uma pessoa que está começando na em-
presa para o exercício de um cargo e ofe-
recer condições que facilitem sua aprendi-
zagem e plena integração na organização.

2.	 Nível 550 (4 itens): empresas caracteriza-
das por: formalizar políticas de incentivos 
financeiros para cursos técnicos profissio-
nalizantes, oficinas, seminários, palestras, 
etc.; proporcionar aos seus colaboradores 
treinamentos técnicos e desenvolvimento 
gerencial, quando surge uma oportunida-
de; possuir centro próprio de treinamento 
e realizar programas de qualidade de vida 
no trabalho; priorizar o recrutamento inter-
no e considerar os interesses e os objeti-
vos dos colaboradores na participação dos 
programas; prever critérios de avaliação na 
fase de planejamento; fazer análise de cus-
to benefício de cada programa; realizar de 
modo formal e informal a avaliação dos re-
sultados alcançados; e executar melhorias 
a partir desses resultados. Essas empresas 
também acumulam todas as características 
dos níveis anteriores.

3.	 Nível 600 (8 itens): empresas caracteriza-
das por: possuírem estruturas para prever 
em orçamento anual os programas de de-
senvolvimento gerencial; possuírem sis-
temas de divulgação interna das compe-
tências necessárias para cada cargo, bem 
como sistemas de avaliação de desempe-
nho que fornece feedback aos colaborado-
res, recompensando-os por apresentarem 
melhoria nos seus desempenhos, tanto 
individual como por equipe; também fa-
zem parcerias com instituições de ensino 
superior para ministrar educação continu-
ada a seus colaboradores. Essas empresas 
também acumulam todas as características 
dos níveis anteriores.

4.	 Nível 650 (1 item): empresas caracteriza-
das por realizarem parcerias com institui-
ções de ensino superior para desenvolver 
programas personalizados de acordo com 
suas competências essenciais e possuírem 
um sistema estruturado de administração 
de carreiras. Essas empresas também acu-
mulam todas as características dos níveis 
anteriores.
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Vargas et al. (2008) concluem que a criação da 
EMDI é útil para identificar em que nível cada uma 
das empresas respondentes se encontra na escala e 
atribuir a interpretação associada à sua posição, ve-
rificar quais as empresas que estão no mesmo nível 
e comparar o desempenho das empresas entre si 
em relação à avaliação dos intangíveis e descobrir 
quais intangíveis a empresa necessita desenvolver 
para melhorar seu nível de desempenho.

Moreira Junior, Vargas e Andrade (2010) fizeram 
uma atualização nas estimativas dos parâmetros 
dos itens desenvolvidos por Vargas et al. (2008), 
utilizando uma amostra de 537 indústrias, sendo 
203 catarinenses, já analisadas por Vargas (2007) 
e mais 334 gaúchas. Esse novo estudo identificou 
cinco níveis âncoras e 17 itens âncoras. Apesar de 
ter sido utilizada uma escala com média 0 e desvio 
padrão 1, em geral, os itens âncoras mantiveram a 
mesma ordem em termos de nível dentro da EMDI, 
porém, alguns novos itens foram acrescentados:

1.	 Nível -1 (1 item): Corresponde ao nível 500 
da EMDI e possui a mesma interpretação.

2.	 Nível 0 (1 item): Empresas que priorizam 
o recrutamento interno (item que não era 
âncora no EMDI). Essas empresas também 
acumulam todas as características dos ní-
veis anteriores.

3.	 Nível 1 (11 itens): Esse nível possui todos 
os itens dos níveis 550 e 600 da EMDI com 
exceção de 2 que não se caracterizaram e 
de outro que se alocou no nível 2. Além 
disso, mais dois itens que não haviam sido 
âncoras na EMDI, nessa análise foram ân-
coras nesse nível.

4.	 Nível 2 (2 itens): Esse nível alocou um item 
do nível 600 da EMDI e mais um item que 
não haviam sido âncoras na EMDI.

5.	 Nível 3 (1 item): Corresponde ao nível 650 
da EMDI e possui a mesma interpretação.

Moreira Junior, Vargas e Andrade (2010) con-
cluíram que o aumento da amostra não mudou 
significativamente a ordem com que os itens fo-
ram alocados na escala, no entanto, melhorou a 
precisão das estimativas, o que contribuiu para o 
aparecimento de novos itens âncoras e o enrique-
cimento da interpretação da escala.

Alves e Bornia (2011) criaram uma escala para 
medir o potencial empreendedor das pessoas, com 
base no ML2 da TRI. Foi elaborado um questioná-
rio com 103 questões dicotômicas, aplicado a 764 
estudantes de graduação e pós-graduação de insti-
tuições de ensino superior. Nem todos os estudan-
tes responderam exatamente o mesmo questioná-
rio (os quais possuíam itens em comum), por isso 
foi necessário recorrer aos métodos de equalização 
da TRI. Foram identificados 6 níveis âncoras e 42 

itens âncoras e quase âncoras na escala com média 
8 e desvio padrão 2: 

1.	 Nível 5 (7 itens): Os indivíduos posiciona-
dos nesse nível ou acima gostam de rea-
lizar seu trabalho de forma assídua e cor-
reta, procuram obter aprendizado sobre 
os assuntos pertinentes ao ramo em que 
atuam e saber a amplitude dos riscos para 
tomar decisões, entendem que obstáculos 
existem para ser superados e não se aba-
tem com os erros cometidos, buscando de 
forma permanente atingir seus objetivos, 
e procuram prestar suporte à sua rede de 
relações.

2.	 Nível 6 (17 itens): Os indivíduos posicio-
nados nesse nível ou acima além das ca-
racterísticas dos níveis anteriores, têm ex-
pectativas altas para consigo, são hábeis em 
identificar oportunidades, enxergar as ne-
cessidades das pessoas e encontrar meios 
para atendê-las, buscam informações para 
enfrentar desafios e obter vantagens com-
petitivas, sabem o que querem alcançar 
e, para isso, fazem planejamentos com os 
quais monitoram e alteram suas atividades 
para obterem êxito, têm boa habilidade 
de relacionamento interpessoal: procuram 
manter contato constante com sua rede de 
relações, são motivadores, líderes e admi-
nistradores de conflitos.

3.	 Nível 7 (15 itens): Os indivíduos posiciona-
dos nesse nível ou acima, além das caracte-
rísticas dos níveis anteriores, consideram-se 
independentes para tomar decisões sobre a 
sua vida e correr riscos calculados, são pró-
-ativos e capazes de filtrar as oportunidades 
que são lucrativas, têm objetivos claramen-
te definidos e são bastante habilidosos em 
detalhar metas e os passos para alcançá-las, 
e sabem maneiras de convencer as pessoas 
a mudarem de opinião e não só mantêm 
uma rede de relacionamentos, mas a utili-
zam para alcançar seus objetivos.

Alves e Bornia (2011) não interpretaram os ní-
veis âncoras 4, 8 e 9, com 2, 1 e 1 itens respecti-
vamente, argumentando que a pouca quantidade 
de itens não iria fornecer uma boa interpretação. 
Os resultados mostraram que a escala é mais ade-
quada para avaliar indivíduos no intervalo de baixo 
a moderadamente alto potencial empreendedor. 
Dessa forma, os autores sugerem que deve-se criar, 
calibrar e adicionar itens com parâmetros de difi-
culdade mais elevados para interpretar para avaliar 
com boa precisão níveis mais elevados.

Vasconcelos, Lezana e Andrade (2013) propu-
seram uma escala para medir o sucesso empresarial 
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de Micro e Pequenas Empresas MPE, utilizando o 
MRG em uma escala com média 70 e desvio pa-
drão 10. O questionário, composto por 30 itens, 
utilizou uma escala likert de 7 pontos e foi aplicado 
a 368 MPEs de Santa Catarina. Foram identificados 
seis níveis âncoras, descritos resumidamente:

1.	 Nível 50 – Empresas nesse nível são de-
sorganizadas, não fazem planejamento e o 
proprietário não tem conhecimento sobre 
o mercado e o produto e tem pouca ou 
nenhuma experiência sobre empreende-
dorismo.

2.	 Nível 60 – Nesse nível, a empresa apresen-
ta melhorias na organização e tem conhe-
cimento sobre o mercado que atua, mas 
precisa melhorar em vários aspectos.

3.	 Nível 70 – A empresa apresenta melhorias 
na organização e tem conhecimento sobre 
o mercado que atua, os produtos/serviços 
são adequados às necessidades do merca-
do.

4.	 Nível 80 – A empresa tem boa organização, 
o proprietário tem conhecimento sobre o 
mercado que atua, os produtos/serviços 
são adequados às necessidades do merca-
do, e são feitos planejamentos.

5.	 Nível 90 – A empresa tem boa organização, 
o proprietário tem conhecimento sobre o 
mercado que atua e experiência em em-
preendedorismo, os produtos/serviços são 
adequados às necessidades do mercado, 
são feitos planejamentos e os relaciona-
mentos com os sócios são bons.

6.	 Nível 100 – A empresa tem um bom ou ex-
celente desempenho em todos os aspectos.

Almeida (2009) elaborou uma medida de de-
sempenho ambiental dos Estabelecimentos de Saú-
de (MDAES), quanto ao gerenciamento dos resídu-
os dos serviços de saúde (RSS). O questionário foi 
composto por 63 itens e aplicado em 728 Estabe-
lecimentos de Saúde (ES) em todos os Estados do 
Brasil. A escala com média 500 e desvio padrão 50 
foi criada com base no ML2, onde foram identifi-
cados 5 níveis âncoras e 37 itens âncoras e quase 
âncoras:

1.	 Nível 450 (3 itens): Os ES orientam os fun-
cionários envolvidos com o manejo de re-
síduos, quanto aos procedimentos adequa-
dos de limpeza no caso de um vazamento 
de resíduos, oferecendo os EPIs (Equipa-
mentos de Proteção Individual) necessários 
para a realização dos procedimentos, além 
de possuírem um ambiente físico adequa-
do à guarda dos resíduos e procedimentos 
periódicos de manutenção de seus reserva-
tórios de água.

2.	 Nível 500 (14 itens): Os ES orientam seus 
funcionários, envolvidos com o manejo 
de resíduos, quanto ao procedimento de 
segregação na fonte, utilizando horários 
adequados para o transporte dos mesmos 
dentro do estabelecimento, armazenando 
seus resíduos em local apropriado, ofere-
cendo segurança física do ambiente e que 
este seja frequentado somente por pesso-
as autorizadas. O ES realiza higienização 
adequada após cada coleta e realiza ma-
nutenções periódicas na estrutura física do 
local. O ES também realiza a manutenção 
periódica de todos os sistemas (hidráulico, 
elétrico, ar condicionado) possuem pro-
gramas de treinamentos periódicos para os 
funcionários, sobre o manejo dos RSS e ris-
cos relacionados a estes.

3.	 Nível 550 (12 itens): ES possui procedi-
mentos documentados, inclusive dos trei-
namentos realizados com os funcionários 
envolvidos com o manejo dos RSS, identifi-
ca todos os acondicionadores de resíduos, 
de forma clara e apresenta locais apropria-
dos para a sua guarda temporária, além de 
possuir um armazenamento externo com 
boxes distintos para cada tipo de resíduos. 
O ES também possui programas de preven-
ção de riscos ambientais (biossegurança, 
PPRA - Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais, PCMSO - Programa de Con-
trole Médico Ocupacional, PMOC - Plano 
de Manutenção de Operacionalização e 
Controle, etc.) e um sistema de gerencia-
mento dos seus resíduos, com uma equipe 
responsável pelas questões de saúde e se-
gurança ocupacional.

4.	 Nível 600 (4 itens): O desempenho am-
biental apresentado pelos ES é bastante 
próximo do que a legislação determina. 
Eles possuem mapas de riscos, elaborados e 
divulgados a todos os funcionários e plano 
de emergência no caso de acidentes com 
substâncias perigosas. Além disso, os ES 
possuem um PGRSS (Plano de Gerencia-
mento de Resíduos de Serviços de Saúde) 
implementado e um programa de qualida-
de em implantação.

5.	 Nível 650 (4 itens): Os ES que possuem um 
sistema de gerenciamento dos RSS bastante 
avançado, a preocupação desses estabele-
cimentos vai além do gerenciamento inter-
no, se preocupando com a forma de retor-
no dos efluentes líquidos para o ambiente 
e o reaproveitamento dos resíduos, além 
da reciclagem dos mesmos. Os ES também 
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apresentam procedimentos que vão além 
do que a legislação determina, com um 
PGRSS que contempla procedimentos vin-
culados à sustentabilidade.

Bornia et al. (2009) avaliou a satisfação dos con-
gressistas em relação aos Congressos Brasileiros de 
Custos (CBB) dos anos de 2006 a 2008, por meio 
de um questionário composto por 12 itens. Foi uti-
lizado o ML2 da TRI e construída uma escala de 
satisfação com dois níveis âncoras, em que os in-
divíduos classificados no nível 60 estão altamente 
satisfeitos com todos os itens e os indivíduos classi-
ficados no nível 50 estão satisfeitos com os 7 itens e 
avaliam de forma positiva os demais itens. 

Bortolotti (2003) aplicou um questionário de 
avaliação de ensino da UNIOESTE – Cascavel – PR, 
com 35 itens com seis categorias de satisfação (to-
talmente insatisfeito, insatisfeito, pouco insatisfeito, 
pouco satisfeito, satisfeito, totalmente satisfeito) a 
cerca de 500 alunos dos cursos de Tecnologia do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Me-
dianeira, PR (CEFET – MD – PR). Os dados foram 
avaliados segundo o modelo GGUM, o qual foi 
utilizado para a criação da escala de satisfação, 
no entanto, essa escala não foi caracterizada com 
níveis e itens âncoras (Bortolotti; Andrade, 2007; 
Bortolotti; Souza Junior; Andrade, 2009). Os mes-
mos dados foram utilizados em análises posteriores 
com outros modelos da TRI. O ML2 foi utilizado 
(Bortolotti; Moreira Junior; Souza Junior, 2010) 
para criar uma escala de satisfação com média 100 
e desvio padrão 10, onde foram identificados três 
níveis âncoras e 20 itens âncoras:

1.	 Nível 100 (4 itens) – Caracteriza-se por 
identificar alunos que possuem satisfação 
com relação ao curso, ou seja, quanto ao 
conhecimento e seriedade acadêmica por 
parte dos docentes e quanto à qualidade 
do mesmo.

2.	 Nível 110 (12 itens) – Caracteriza-se por 
identificar alunos que consideram satisfei-
tos quanto ao seu desempenho, em relação 
às notas obtidas, à seriedade acadêmica, à 
qualificação para a elaboração de trabalhos, 
quanto à iniciativa dos alunos para a com-
plementação de sua formação acadêmica 
e também ao nível de formação obtido. 
Esses alunos também estão satisfeitos com 
relação ao desempenho dos docentes no 
ensino, quanto à metodologia utilizada por 
estes nas aulas, ao seu comprometimento 
na qualificação do curso, à orientação e ao 
atendimento aos alunos, aos procedimen-
tos para qualificar os conteúdos desenvol-
vidos e oferecer oportunidades para treina-
mento e inserção no mercado de trabalho. 

Além disso, esses alunos também possuem 
as características dos itens anteriores.

3.	 Nível 120 (4 itens) – Caracteriza-se por 
identificar alunos que estão satisfeitos 
quanto à qualidade do ensino, às medidas 
adotadas para aprimorar a metodologia das 
aulas nas disciplinas do curso, à capacidade 
manifestada pelos alunos para a leitura de 
textos científicos durante o curso de gradu-
ação e quanto às medidas adotadas para 
superar as dificuldades dos alunos com de-
ficiências nas disciplinas. Além disso, esses 
alunos também possuem as características 
dos itens anteriores.

Os mesmos dados foram utilizados para criar 
outra escala de satisfação com a utilização do MRG 
da TRI (Bortolotti et al., 2012; Moreira Junior et 
al., 2010), com média 100 e desvio padrão 10, em 
que foram identificados seis níveis âncoras e 27 ca-
tegorias âncoras:

1.	 Nível 80 (4 categorias âncoras) – Caracteri-
za-se por identificar respondentes que es-
tão pouco insatisfeitos com a organização 
na exposição de conteúdos, com as formas 
de avaliação utilizadas para avaliar os ní-
veis de aprendizagem, com a seriedade 
demonstrada pelos docentes e dos alunos, 
com a qualidade do curso e com o nível 
de formação dos alunos que concluem o 
curso.

2.	 Nível 90 (8 categorias âncoras) – Além das 
características anteriores, este nível identi-
fica os respondentes que estão pouco in-
satisfeitos com a capacidade e qualificação 
manifestada pelos alunos para leitura e es-
crita de textos científicos, com a oportuni-
dade de iniciação dos alunos na pesquisa, 
com as medidas adotadas para aprimorar a 
metodologia das aulas e avaliação dos alu-
nos nas disciplinas, com os procedimentos 
adotados pelo curso para a qualificação dos 
conteúdos desenvolvidos nas disciplinas, 
com a dinâmica das aulas para manter a 
atenção dos alunos, com os mecanismos de 
atendimento e orientação acadêmica dos 
alunos no dia a dia dos cursos, com o com-
prometimento efetivo dos docentes com a 
qualificação do curso, do conhecimento 
da situação dos alunos que concluíram o 
curso, com o nível de formação dos alunos 
que ingressam no curso e com a oportuni-
dade de treinamento e inserção no merca-
do de trabalho oferecido pelo curso.

3.	 Nível 100 (2 categorias âncoras) – Caracte-
riza-se por identificar respondentes que es-
tão satisfeitos com relação ao nível de for-
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mação atingido pelos alunos que concluem 
o curso e com a qualidade do curso e com 
a dinâmica das aulas para manter a atenção 
dos alunos, além das características dos ní-
veis anteriores .

4.	 Nível 110 (8 categorias âncoras) – Carac-
teriza-se por identificar respondentes que 
estão satisfeitos quanto à organização de 
conteúdos pelos docentes, com a qualida-
de dos planos de ensino, bem como com 
a estrutura curricular do curso, com a cria-
tividade demonstrada, oportunidade de 
iniciação dos alunos na pesquisa, com as 
condições para a dedicação ao curso, com 
o atendimento da orientação acadêmica, 
com o comprometimento dos docentes e 
conhecimento deles quanto à qualificação 
do curso, além das características dos níveis 
anteriores .

5.	 Nível 120 (2 categorias âncoras) – Caracte-
riza-se por identificar respondentes que es-
tão satisfeitos com as medidas para superar 
as dificuldades dos alunos com deficiências 
nas disciplinas, com as medidas adotadas 
para aprimorar a metodologia das aulas, 
bem como a avaliação e com a capacidade 
dos alunos para a leitura e escrita de traba-

lhos científicos, além das características dos 
níveis anteriores .

6.	 Nível 130 (3 categorias âncoras) – Carac-
teriza-se por identificar respondentes que 
estão muito satisfeitos quanto à qualidade 
do curso que realizam, bem como com as 
condições dos alunos quanto à dedicação 
ao curso e com o comprometimento dos 
docentes com a qualificação do curso e 
dinâmica das aulas para manter a atenção 
dos alunos, além das características dos ní-
veis anteriores.

Observa-se que o MRG apresentou o dobro de 
níveis âncoras em relação ao ML2. Também perce-
be-se que no MRG foram identificadas categorias 
âncoras, enquanto que no ML2 foram identificados 
itens âncoras. A vantagem que se observa na utili-
zação do MRG é que é possível caracterizar não só 
os indivíduos satisfeitos, mas também os insatisfei-
tos, enquanto que o ML2 só permite caracterizar 
aqueles que estão satisfeitos.

Essa seção apresentou uma revisão sobre alguns 
resultados obtidos por meio da aplicação da Teoria 
da Resposta ao Item como método para a constru-
ção de escalas na área de Gestão no Brasil. O Qua-
dro 1 apresenta uma síntese dos estudos revisados, 
destacando as suas características.

Quadro 1 – Síntese dos estudos 
AUTORES ESCALA MÉTRICA (Média; 

Desvio Padrão)
MRI NÍVEIS E ITENS E/OU CATE-

GORIAS ÂNCORAS

Alexandre
et al., 
(2003a)

Nível de Práticas da GQT (0; 1) ML2 Nível -1: 3 itens
Nível 0,5: 17 itens
Nível 2: 12 itens

Oliveira
 (2010)

Escala do Grau de Maturidade (EGM) (100; 25) MRG Nível 50: 2 itens
Nível 75: 6 itens
Nível 100: 2 itens
Nível 125: 10 itens

Milnitz e 
Tubino
 (2012)

Escala para o Nível da Prática de Melhoria Contínua (100; 10) MRN N1 (104): 3 itens
N2 (106): 4 itens
N3 (108): 7 itens
N4 (110): 5 itens
N5 (112): 1 item

Castro Junior
 (2007)

Percepção dos funcionários sobre a maturação das 
empresas de tecnologia

Não informado ML1 Não informado

Roriz Junior 
(2008)

Nível da maturidade das Indústrias para a implantação 
do comércio eletrônico B2B.

Não informado ML1 Não informado

Mafra
(2011)

Escalas de Medida de Avaliação de Risco de Crédito 
(MRISCd)

(50; 10) ML2 Nível 60: 3 itens
Nível 70: 3 itens
Nível 80: 2 itens
Nível 90: 1 item

Mafra
(2011)

Escalas de Medida de Avaliação de Risco de Crédito 
(MRISCp)

(50; 10) MRG Nível 30: 1 item e 1 categoria
Nível 40: 2 itens e 2 categorias
Nível 50: 2 itens e 2 categorias
Nível 60: 3 itens e 5 categorias
Nível 70: 4 itens e 4 categorias
Nível 80: 1 item e 1 categoria
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Vargas
(2007) e Vargas 
et al. (2008)

Escala de Medida do Desempenho nos Intangíveis 
(EMDI)

(500; 50) ML2 Nível 500: 1 item
Nível 550: 4 itens
Nível 600: 8 item
Nível 650: 1 item

Moreira
Junior,
Vargas e An-
drade 
(2010)

Escala de Medida do Desempenho nos Intangíveis 
(EMDI)

(0; 1) ML2 Nível -1: 1 item
Nível 0: 1 item
Nível 1: 11 itens
Nível 2: 2 itens
Nível 3: 1 item

Alves e Bornia 
(2011)

Escala para o Potencial Empreendedor (8; 2) ML2 Nível 4: 2 itens
Nível 5: 7 itens
Nível 6: 17 itens
Nível 7: 15 itens
Nível 8: 1 item
Nível 9: 1 item

Vasconcelos, 
Lezana e An-
drade (2013)

Escala de sucesso empresarial de MPE (70; 10) MRG Nível 50
Nível 60
Nível 70
Nível 80
Nível 90
Nível 100

Almeida 
(2009)

Medida de Desempenho Ambiental dos Estabeleci-
mentos de Saúde (MDAES)

(500; 50) ML2 Nível 450: 3 itens
Nível 500: 14 itens
Nível 550: 12 itens
Nível 600: 4 itens
Nível 650: 4 itens

Bornia et al. 
(2009)

Satisfação dos congressistas (50; 10) ML2 Nível 50: 7 itens
Nível 60: 5 itens

Bortolotti, 
Moreira Junior 
e Souza Junior 
(2010)

Nível de satisfação de alunos (100; 10) ML2 Nível 100: 4 itens
Nível 110: 12 itens
Nível 120: 4 itens

Bortolotti et 
al. (2012) e 
Moreira Junior 
et al. (2010)

Nível de satisfação de alunos (100; 10) MRG Nível 80: 4 categorias
Nível 90: 8 categorias
Nível 100: 2 categorias
Nível 110: 8 categorias
Nível 120: 2 categorias
Nível 130: 3 categorias

Fonte: elaborado pelo autor.

na escala, mas não domina (ou não possui) aqueles 
itens que estão posicionados acima dele. Os mo-
delos dicotômicos, representados pelo ML1 e pelo 
ML2, possuem regras claras, descritas na literatura, 
para a elaboração da escala e para a definição dos 
níveis e dos itens âncoras. No caso dos modelos 
politômicos, representados nesse estudo pelo MRG 
e pelo MRN, não há regras claras para a constru-
ção das categorias âncoras, mas há algumas pro-
postas, como foi mencionado nesse artigo. Nesse 
caso, verifica-se se a categoria é âncora, e não se 
o item é âncora, embora alguns autores tenham 
interpretado os itens como sendo âncora. Na in-
terpretação da categoria âncora, encontra-se uma 
dificuldade nas escalas acumulativas, por exemplo, 
ao mencionar em um nível da escala que as em-
presas (ou sujeitos) ali posicionadas possuem de-
terminada característica e todas as características 
mencionadas nos níveis anteriores, essa afirmação 
torna-se inconsistente se, a tal característica era 
ausente em algum nível anterior. No caso dos mo-

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse artigo apresentou uma discussão sobre 
como a Teoria da Resposta ao Item pode contribuir 
como método para a construção e interpretação 
de escalas por meio de aplicações em trabalhos 
realizados no Brasil na área de Gestão. A interpre-
tação dessa escala se beneficia pelo fato da TRI 
posicionar tantos os itens quanto os respondentes 
na mesma escala, permitindo verificar a relação de 
dominância entre eles.

Os estudos revisados apontam que têm sido 
utilizados apenas os modelos unidimensionais da 
TRI, ou seja, aqueles que avaliam um único traço 
latente, com destaque para o ML1, o ML2, o MRG 
e o MRN. Esses modelos também se caracterizam 
por serem acumulativos, isto é, há uma relação de 
dominância entre itens e sujeitos, de tal forma que 
se um indivíduo (ou empresa) domina certo item, 
consequentemente, ele domina (ou possui) todos 
os itens que estão posicionados abaixo desse item 
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delos politômicos, deve-se utilizar com cuidado a 
afirmação “possui todas as características mencio-
nadas nos níveis anteriores”, pois aquela empresa 
que não possuía (ou possuía pouco) determinada 
característica num nível anterior, pode ter mudado 
de comportamento e passou a possuir aquela ca-
racterística em um nível superior, ou seja, ela não 
acumulou o fato de não possuir (ou possuir pouco) 
aquela característica.

Alguns estudos não mostraram os níveis e itens 
âncoras das escalas construídas. Provavelmente a 
escala não foi elaborada nesses estudos, embora 
pudesse ter sido. Alguns estudos também mos-
traram-se inconsistentes por utilizar uma amostra 
muito pequena para a calibração dos itens, forne-
cendo resultados que não possuem credibilidade 
suficiente para validar as escalas propostas por eles. 
A maioria dos trabalhos utilizou escalas diferentes 
do padrão dos softwares, ou seja, da escala com 
média zero e desvio padrão um, evitando, assim, a 
construção de níveis negativos, que pode dar uma 
impressão estranha ao resultado do trabalho, po-
dendo gerar interpretações equivocadas.

Os resultados demonstraram a potencialidade 
da Teoria da Resposta ao Item como um método 
válido para a construção e interpretação de esca-
las, em diversas áreas de Gestão. Verifica-se que 
ainda existe pouca aplicação da TRI na área de 
Gestão no país, em comparação com outras me-
todologias empregadas, todavia, essa metodologia 
deve ganhar espaço, em relação às metodologias 
tradicionais, principalmente pelas vantagens apre-
sentadas, tais como a elaboração de uma escala em 
que respondentes e itens são posicionados simulta-
neamente, e a possibilidade de acompanhamento 
longitudinal, ao longo do tempo, do traço latente 
avaliado. Na área de Gestão, o acompanhamento 
longitudinal de empresas (ou indivíduos) e sua evo-
lução na escala ainda é um desafio, uma vez que 
o estudo mais antigo encontrado foi de 2003 (vide 
Quadro 1), ou seja, é recente, não permitindo ain-
da uma análise temporal apropriada. Outro desafio 
está relacionado com a invariância dos parâmetros 
dos itens, ou seja, uma vez calibrados os itens e 
construída a escala, com o passar do tempo, deve-
-se verificar se os parâmetros dos itens não irão se 
alterar ao longo do tempo, devido à obsolescên-
cia do item, à mudanças nos conceitos de gestão e 
qualidade ou ao surgimento de novas tecnologias 
ou novas formas de avaliar a qualidade. A manu-
tenção e atualização da escala devem ser levadas 
em conta para o seu funcionamento adequado.
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